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resuMo: O art. 74 da Convenção de Viena de 
1980 sobre a venda internacional de bens mó-
veis (CISG) contêm uma disciplina relativa a 
previsibilidade das perdas e danos que revela-se 
especialmente interessante para o Brasil, onde a 
Convenção entrou recentemente em vigor. Ade-
mais, sempre com relação a tal norma, algumas 
elaborações formuladas a nível internacional 
poderiam representar úteis sugestões inter-
pretativas, aplicáveis inclusive além do âmbito de 
aplicação da Convenção.
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aBstract: Section 74 of the 1980 Vienna 
Convention on contract for the international 
sale of goods (CISG) contains a foreseeability 
rule which appears very interesting for Brazil, 
where the Convention recently entered into 
force. Furthermore, about this article have 
been developed, at the international level, 
some positions which could provide useful 
interpretative suggestions even outside the 
CISG’s sphere of application.
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1. Introdução

O presente escrito tem como objetivo examinar as posições presentes 
a nível internacional relativas à interpretação da norma sobre a previsi-
bilidade das perdas e danos do art. 74 da Convenção das Nações Unidas 
sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias, firmada 
em Viena, em 11.04.1980 (doravante CISG).1 Tal disposição convencional 
estabelece que: “As perdas e danos decorrentes de violação do contrato 
por uma das partes consistirão no valor equivalente ao prejuízo sofrido, 
inclusive lucros cessantes, sofrido pela outra parte em consequência do 
descumprimento. Esta indenização não pode exceder à perda que a parte 
inadimplente tinha ou devesse ter previsto no momento da conclusão do 
contrato, levando em conta os fatos dos quais tinha ou devesse ter tido 
conhecimento naquele momento, como consequência possível do descum-
primento do contrato”.

Um estudo do gênero parece ser, hoje, especialmente interessante para o 
ordenamento jurídico brasileiro, em primeiro lugar porque, como é sabido, a 
CISG entrou em vigor há pouco tempo no Brasil.

Existe, talvez, uma razão ulterior a justificar a sua utilidade. Se, relati-
vamente à CISG, emergissem posições internacionalmente dominantes, do-
tadas de intrínseca racionalidade, as mesmas poderiam impor-se inclusive 
além do âmbito de aplicação convencional, ou seja, com relação à interpre-
tação de um específico direito nacional,2 que poderia ser o brasileiro. Ob-
viamente, isto ocorreria somente após um atento controle entre a compati-
bilidade de tais posições, as disposições específicas e os princípios gerais do 
direito nacional de referência. O tema será abordado novamente por ocasião 
das conclusões.

 1. Após ter esclarecido que “As perdas e danos decorrentes de violação do contrato por 
uma das partes consistirão no valor equivalente ao prejuízo sofrido, inclusive lucros 
cessantes, sofrido pela outra parte em consequência do descumprimento”.

 2. Por exemplo, no direito italiano, come tentou-se demonstrar em teScaRo, Mauro. La 
prevedibilità del danno tra Codice civile e Convenzione di Vienna. Contratto e Impre-
sa/Europa, 2014. p. 690 et seq.


